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JUSTIÇA 

TRF bloqueia precatório de R$ 175 milhões 
Avaliação é de que há erro 

de cálculo no depósito 
para servidores da 

Câmara, Senado e TCU 
FAUSTO MACEDO 

Tribunal Regional Fe-
deral em. São Paulo blo-
queou o pagamento de 

precatório de R$ 175,4 milhões 
para os servidores da Câmara, 
do Senado e do Tribunal de 
Contas da União. 

Alertada pela Advocacia-Ge-
ral da União — que sustentou 
em recurso "existência de erros  

nos cálculos", "falhas proces-
suais" e "desrespeito e cercea-
mento do direito de defesa da 
Fazenda"—, a desembargadora 
federal Ramza Tartucce, inte-
grante da 5 Turma do TRF, 
impediu o levantamento da 
quantia, que já havia sido depo-
sitada pelo Tesouro em favor 
dos credores. 

Para reforçar seus argumen-
tos e obter decisão judicial favo-
rável ao cancelamento do pre-
catório, tornando nula sua exe-
cução — resgate efetivo do di-
nheiro —, a AGU destacou que 
o desembolso seria superior ao 
Programa Primeiro Emprego  

do governo Lula, que prevê in-
vestimento global de R$139 mi-
lhões em 2004. 

A AGU anotou, ainda, que o 
montante pleiteado pelos fun-
cionários do Legislativo corres-
ponde ao pagamento acumula-
do do ordenado de um procura-
dor da União durante 500 
anos. 

O precatório foi constituído 
com base na correção dos venci-
mentos dos servidores pela Uni-
dade de Referência de Valor 
(URV) de abril de 1994, no por-
centual de 11,98%. 

Cerca de 6 mil funcionários 
— analistas e técnicos — ingressa- 

quitada por deci- 
são de caráter administrativo 
das Mesas da Câmara e do Se-
nado. 

Na ação, os servidores reque-
reram a condenação da União 
ao reajuste salarial das catego- 

rias a partir de 
março de 1994, 
ao realinhamen-

LOR 	to com incorpora- 
ção dos 11,98% a 

L DO 	todos os venci- 
mentos e vanta-

CHEGA 	gens, e ao imedia- 
to pagamento de 

90 MI 	todas as diferen- 
ças decorrentes 
da aplicação des- 

se porcentual sobre os holeri- 
tes, "dado o seu caráter inega- 
velmente alimentar". 

Eles ganharam em primeira 
instância e até nos tribunais su-
periores o direito ao recebimen-
to da verba. A Justiça dividiu o 
precatório em dois — o primeiro 
no valor de R$149,4 milhões, o 
outro de R$ 25,9 milhões refe-
rentes aos honorários advocatí-
cios a serem pagos ao Sindile-
gis. 

ram com ação ordinária, em de-
zembro de 1997, formalmente 
proposta pelo Sindicato dos 
Servidores do Po- 
der Legislativo 

	

Federal e do 
TCU (Sindile- 	 A 
gis). 

	

o valor total 	TOTA 
do título chega a 

	

R$ 290 milhões— 	TÍTULO 
uma parte, equi- 

	

valente a R$ 110 	A R$ 2 
milhões, já foi 

Erro — Na fase de execução —
cumprimento da ordem judi-
cial —, a AGU apelou, por meio 
de sua Coordenação de Preca-
tórios da Procuradoria-Regio-
nal da União em São Paulo, ar-
gumentando "erro material" 
nos cálculos por não serem con-
siderados abatimentos, evolu-
ção da vida funcional e paga-
mentos posteriores efetuados. 

A AGU classificou de "estra-
nho" o fato de o processo ter si-
do apresentado em São Paulo, 
"considerando-se que a maior 
parte dos representados mora 
em Brasília". 

A Advocacia-Geral da 
União argumentou, também, 
que a liquidação foi feita me-
diante realização dos cálculos 
pelo próprio Poder Legislativo, 
sem a participação da advoca-
cia da União, "em flagrante in-
fração ao artigo 131 da Consti-
tuição". 

Em duas etapas, a Justiça 
acolheu o pedido da AGU. Em 
novembro, a juíza Diana Bruns-
tein, da 7.' Vara Federal, decre-
tou a nulidade da execução e o 
cancelamento do precatório ex-
pedido. 

Diana considerou "fortes os 
argumentos tecidos pela 
União" e acentuou existência 
de "irregularidades reconheci-
das". 

Para a magistrada, "a União 
não foi devidamente intimada 
da decisão que determinou a ex-
pedição do precatório, ficando 
tolhida em seu direito de defe-
sa, eis que quando da ciência 
das decisões de folhas 731 e 735 
o precatório já havia sido expe-
dido". 

Ela também destacou que al-
guns valores já foram pagos ad-
ministrativamente, havendo 
"possibilidade de existir erro 
nos cálculos". 

Prejuízos — O litígio envolven-
do o precatório de quase R$ 
180 milhões chegou ao TRF 
porque o Sindilegis recorreu —
agravo de instrumento com pe-
dido de efeito suspensivo — , 
mas a desembargadora Ramza 
Tartuce, da 5 a Turma do tribu-
nal, decretou o cancelamento 
do título e impediu o pagamen-
to. 

Ramza Tartuce anotou que 
a União foi intimada do deferi-
mento dos precatórios "apenas 
após a sua expedição". Ela ob-
servou que houve pagamento 
parcial dos valores reivindica-
dos, "de modo que é necessário 
exame mais acurado do que se 
pagou e o que não se pagou". 

Ao rejeitar o efeito suspensi-
vo, a desembargadora ressal-
tou que a medida tomada pela 
juíza de primeiro grau é urgen-
te, pois, embora pudesse ela, de 
fato, impedir o levantamento 
de valores depositados, have-
ria o dispêndio de milhões de 
reais, causando prejuízos irre-
versíveis à União, que, como se 
sabe, tem dificuldades para 
honrar seus compromissos in-
ternos e externos". 

Nulidades — Quando reque-
reu o cancelamento do precató-
rio, a Advocacia da União 
apontou "nulidades insanáveis 
no processamento da execu-
ção". Segundo a AGU, a sen-
tença judicial não teria conde-
nado a União a pagar as dife-
renças anteriores decorrentes 
da aplicação do percentual de 
11,98% sobre os vencimentos 
dos funcionários". 

Para bloquear o precatório, a 
Justiça aceitou outro argumen-
to da AGU, que defendeu "a ne-
cessidade de suspensão do pro-
cesso pelo falecimento de filia-
dos". A Justiça acolheu, ainda, 
tese da União de que o valor do 
precatório é "excessivamente 
alto, a prejudicar outros progra-
mas da administração públi-
ca". 

Inconformado o Sindicato 
dos Servidores do Legislativo 
já recorreu da decisão da de-
sembargadora com pedido de 
concessão de liminar para 
"prosseguimento normal da 
execução do julgado com con-
tra-ordem aos mandados de 
cancelamento dos precatório 
expedido". 


